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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ISMAEL SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729

FRANCILENE DOS SANTOS BATISTA - SP361640
LUCIMAR ROSÁRIO LEAL - SP358863

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. BUSCA PESSOAL E VEICULAR.
PROVAS VÁLIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

, por ser substitutivo de recurso próprio, em conformidade com a jurisprudência docorpus
Superior Tribunal de Justiça.
2. Fato relevante. O agravante alega nulidade das provas obtidas a partir de busca pessoal
e veicular realizada ilegalmente. A busca foi motivada por comportamento suspeito do
agravante, que acelerou bruscamente e dirigiu na contramão ao avistar uma viatura
policial, resultando na apreensão de uma arma de fogo.
3. As decisões anteriores. O não foi conhecido, e a decisão monocráticahabeas corpus 
foi mantida, considerando que a busca veicular observou os limites do art. 244 do Código
de Processo Penal, não havendo ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da
ordem de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal e veicular realizada sem
mandado judicial, mas com fundada suspeita de crime, torna nulas as provas obtidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A busca veicular foi considerada válida, pois observou os limites do art. 244 do
Código de Processo Penal, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.
6. A abordagem policial foi justificada pelo comportamento suspeito do agravante, não
havendo indícios de perseguição pessoal ou preconceito que pudessem invalidar a
medida.
7. Não se verificou ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que justificasse a
concessão da ordem de ofício, mantendo-se a decisão monocrática por seus próprios
fundamentos.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e veicular sem mandado judicial é válida
quando há fundada suspeita de crime. 2. A presença de comportamento suspeito justifica
a abordagem policial e a validade das provas obtidas."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC 180.748/SP, Rel. Min.12/12/2023
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .16/8/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. BUSCA PESSOAL E VEICULAR.
PROVAS VÁLIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
, por ser substitutivo de recurso próprio, em conformidade com a jurisprudência docorpus

Superior Tribunal de Justiça.

2. Fato relevante. O agravante alega nulidade das provas obtidas a partir de busca pessoal
e veicular realizada ilegalmente. A busca foi motivada por comportamento suspeito do
agravante, que acelerou bruscamente e dirigiu na contramão ao avistar uma viatura
policial, resultando na apreensão de uma arma de fogo.

3. As decisões anteriores. O não foi conhecido, e a decisão monocráticahabeas corpus 
foi mantida, considerando que a busca veicular observou os limites do art. 244 do Código
de Processo Penal, não havendo ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da
ordem de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal e veicular realizada sem
mandado judicial, mas com fundada suspeita de crime, torna nulas as provas obtidas.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A busca veicular foi considerada válida, pois observou os limites do art. 244 do
Código de Processo Penal, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.

6. A abordagem policial foi justificada pelo comportamento suspeito do agravante, não
havendo indícios de perseguição pessoal ou preconceito que pudessem invalidar a
medida.

7. Não se verificou ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que justificasse a
concessão da ordem de ofício, mantendo-se a decisão monocrática por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e veicular sem mandado judicial é válida
quando há fundada suspeita de crime. 2. A presença de comportamento suspeito justifica
a abordagem policial e a validade das provas obtidas."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC 180.748/SP, Rel. Min.12/12/2023
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .16/8/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 401-404) interposto por ISMAEL
SANTOS SILVA contra a decisão monocrática (fls. 393-396) que não conheceu do 

.habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 17ª
Vara Criminal da Comarca de São Paulo à pena de 4 (quatro) anos e 1 (um) mês de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de
12 (doze) dias-multa, por infração ao art. 16, § 1º, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003 (fls.
221-227).

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou
provimento ao recurso (fls. 334-345).
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Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrantehabeas corpus
alegava que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na
nulidade das provas obtidas a partir de busca pessoal ilegal.

O não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, emhabeas corpus 
alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No regimental, o agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo
que o  seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos nahabeas corpus
petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Argumenta haver ilegalidade flagrante em razão da nulidade das provas obtidas a partir
de busca pessoal e veicular realizada ilegalmente.

Contudo, o  não foi conhecido por ser substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 738.224/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel

Ilan Paciornik, DJe de ).12/12/2023
 
 

Não obstante o óbice ao conhecimento da impetração, não verifiquei a
presença de coação ilegal ou teratologia que justificasse a concessão da ordem de ofício.

Ressalto que, com base na prova produzida sob o crivo da ampla defesa e do
contraditório, a moldura fática delineada pelas instâncias de origem revela que a busca
veicular observou os limites estabelecidos no artigo 244 do Código de Processo Penal.
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Segundo o acórdão impugnado, a busca pessoal foi realizada porque o
agravante, ao perceber uma viatura da polícia militar, acelerou bruscamente e dirigiu o
veículo na contramão, circunstâncias essas que ensejaram a abordagem policial. Iniciadas
a busca pessoal e veicular, foi encontrada uma arma de fogo municiada.

Dessa forma, não há dúvidas sobre a existência de fundadas razões para a
abordagem policial e a busca pessoal, realizadas em observância ao artigo 244 do Código
de Processo Penal.

A esse respeito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, RESISTÊNCIA E
DESOBEDIÊNCIA. NULIDADE. BUSCAS PESSOAL E
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS
ALIADAS AO VISLUMBRE EXTERNO DA PRÁTICA DE CRIME.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que se refere à busca pessoal e veicular, não se
vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que
estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja
atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em que um dos
agravantes desobedeceu ordem de paradas dos policiais, não havendo
razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da
medida, o que não se verificou no caso.

2. As circunstâncias do flagrante evidenciam que houve
vislumbre externo da prática do crime de porte de arma de fogo de uso
permitido, não havendo flagrante ilegalidade na entrada no domicílio
para o qual se dirigiu em fuga dos policiais.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.282/MS, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).20/5/2024 23/5/2024
 

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que desafie a
concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0111023-2 HC 992.527 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15216577920248260228  22632732024  886312024

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO  - SP249729
ADVOGADA : FRANCILENE DOS SANTOS BATISTA  - SP361640
ADVOGADA : LUCIMAR ROSÁRIO LEAL  - SP358863
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ISMAEL SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO  - SP249729
ADVOGADA : FRANCILENE DOS SANTOS BATISTA  - SP361640
ADVOGADA : LUCIMAR ROSÁRIO LEAL  - SP358863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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